REGULAMENTO DA COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
E DE SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS 

ÓRGÃOS COMPREENDIDOS NESTE REGULAMENTO 
Artigo 1. Este Regulamento rege o funcionamento da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e de seus orgãos subsidiáriios. 
COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CONSELHO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CEPCIDI) 
I. NATUREZA E COMPOSIÇÃO 
Artigo 2. A CEPCIDI é o órgão executivo permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e é constituída por um representante titular e pelos suplentes e assessores que cada Estado membro designar. 
II. FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES 
Artigo 3. A CEPCIDI tem as funções que lhe são conferidas pelos seguintes instrumentos: Estatuto do CIDI, Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, Estatuto do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI), Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e Regulamento do CIDI, bem como qualquer outra função ou mandato que a Assembléia Geral ou o CIDI lhe conferirem. 
III. PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA 
Artigo 4. O Presidente e o Vice-Presidente da CEPCIDI serão eleitos dentre os representantes titulares, em sessão plenária de reunião ordinária do CIDI e exercerão suas respectivas funções até a primeira reunião ordinária do ano seguinte. 
Artigo 5. O Presidente e o Vice-Presidente, de acordo com o princípio de rodízio, não poderão ser reeleitos, salvo se houverem exercido o cargo por um período inferior a seis meses. 
Artigo 6. O Presidente da CEPCIDI terá as funções e atribuições estipuladas neste Regulamento, particularmente as seguintes: 
1. convocar a CEPCIDI, de acordo com o disposto no artigo 9 deste Regulamento, e propor a ordem do dia; 
2. abrir e levantar as sessões, dirigir os debates, conceder o uso da palavra na ordem em que a solicitarem, submeter a votação os assuntos em discussão e anunciar os resultados; decidir as questões de ordem e, em geral, cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamento; 
3. instalar os órgãos subsidiários da CEPCIDI; 
4. instalar os órgãos subsidiários do CIDI, quando este não estiver reunido; 
5. desincumbir-se dos mandatos que o CIDI ou a CEPCIDI lhe conferirem; e 
6. desempenhar as funções previstas no artigo 11, incisos 2 e 3 deste Regulamento. 
Suplência do Presidente 
Artigo 7. Em caso de ausência temporária, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente. Na ausência de ambos, a reunião da CEPCIDI será presidida por um representante titular, segundo a ordem de precedência estabelecida na ultima reunião ordinária do CIDI. Caso a ausência do Presidente seja definitiva, este será substituído pelo Vice-Presidente, e a CEPCIDI elegerá um vice-presidente para exercer o cargo até a subseqüente reunião ordinária do CIDI. Em caso de ausência definitiva do Presidente e do Vice-Presidente, a CEPCIDI elegerá um presidente e um vice-presidente entre os representantes titulares para exercerem esses cargos até a subseqüente reunião ordinária do CIDI. 
IV. REUNIÕES 
Sede das reuniões da CEPCIDI 
Artigo 8. A CEPCIDI reunir-se-á na sede da Secretaria-Geral, salvo nos casos em que o CIDI, ou a própria CEPCIDI, determinar o contrário. 
Reuniões ordinárias e extraordinárias 
Artigo 9. A CEPCIDI realizará reuniões ordinárias, preferentemente na última terça-feira de cada mês. 
A CEPCIDI realizará reuniões extraordinárias quando: 
a) o Presidente o julgar necessário; 
b) qualquer representante o solicitar, por escrito, declarando o motivo de seu pedido; 
c) o Secretário-Geral o solicitar expressamente; 
d) a Assembléia Geral ou o CIDI assim o dispuser, de maneira expressa. 
Reuniões públicas e privadas 
Artigo 10. As reuniões da CEPCIDI serão públicas. No entanto, se o Presidente assim o dispuser ou qualquer dos respresentantes o solicitar, a reunião terá caráter privado e manterá esse caráter, salvo decisão em contrário da Comissão. Quando uma reunião pública tiver de se converter em privada, o Presidente declarará um breve recesso, a fim de facilitar a saída de todas as pessoas que não estiverem autorizadas a permanecer na sala. Ressalvado o disposto no artigo 11, inciso 2 deste Regulamento, só terão acesso às reuniões privadas os membros das missões, delegações ou representações. 
Participação nas reuniões 
Artigo 11. 
1. Das reuniões da CEPCIDI e de seus órgãos subisidiários participam os representante titulares, suplentes e assessores. 
2. Os Observadores Permanentes ou seus suplentes poderão participar das reuniões públicas da CEPCIDI e, quando convidados pelo Presidente, também poderão participar das reuniões privadas. Poderão, ainda, participar das reuniões dos órgãos subsidiários da CEPCIDI quando forem convidados pelo respectivo Presidente. Em todas essas reuniões poderão fazer uso da palavra, desde que o respectivo Presidente assim o decida. 
3. Entidades ou indivíduos que desenvolverem trabalhos relacionados com as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento poderão ser convidados pelo Presidente a uma ou mais reuniões da CEPCIDI, com a aprovação desta, para participarem como convidados especiais. Na medida do possível, o Presidente notificará aos Estados membros a sua intenção de convidar tais entidades ou indivíduos, a fim de que os Estados membros possam efetuar as observações pertinentes, se assim o desejarem. Os convidados especiais poderão participar das reuniões da CEPCIDI por meio de apresentações escritas, de intervenções orais e fornecendo informação adicional, de acordo com o que lhes seja solicitado. 
4. O Secretário-Geral e o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral poderão participar com direito a palavra, mas sem voto, de todas as sessões da CEPCIDI e das de seus órgãos subsidiários. 
Ordem do dia 
Artigo 12. 
1. O Presidente da CEPCIDI preparará o projeto de ordem do dia de cada sessão e a Secretaria o comunicará às delegações e representações com pelo menos três dias úteis de antecedência, quando se tratar de sessões ordinárias. Qualquer representante e órgão subsidiário da CEPCIDI, assim como o Secretário-Geral ou o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, poderá solicitar a inclusão de assuntos no referido projeto de ordem do dia. 
2. Quando o Presidente da CEPCIDI convocar uma reunião extraordinária, a Secretaria deverá distribuir o projeto de ordem do dia aos Estados membros, com uma antecedência mínima de 48 horas, indicando a data e o local de sua realização. 
Artigo 13. A sessão terá início com a consideração e aprovação da ordem do dia. Se for proposto um tema novo para o projeto de ordem do dia, a CEPCIDI poderá autorizar sua inclusão e debate, mas a decisão sobre o referido tema será adiada para outra sessão, se assim o solicitar algum representante. 
V. QUORUM, DEBATES E VOTAÇÃO
NAS REUNIÕES DA CEPCIDI 
Quorum 
Artigo 14. 
1. O quorum para as sessões plenárias da CEPCIDI é constituído pela presença da maioria dos Estados membros. 
2. Se 15 minutos após a hora fixada para a reunião não houver quorum, o Presidente poderá dar início à reunião e aprovar a agenda com a presença de um terço dos Estados membros. 
Propostas 
Artigo 15. As propostas submetidas à consideração da CEPCIDI deverão ser apresentadas por escrito à Secretaria. Esta entregará aos representantes cópias dessas propostas com a antecedência mínima de 24 horas da realização da sessão em que se discutirá o assunto. No entanto, a CEPCIDI poderá, com a aprovação de dois terços dos Estados membros, autorizar a discussão de proposta cuja urgência não tenha permitido o cumprimento do procedimento anterior. 
Retirada de propostas 
Artigo 16. O proponente poderá retirar sua proposta antes que o texto original, ou de qualquer emenda a ele referente, seja submetido a votação. Qualquer outro representante poderá reapresentar uma proposta retirada. 
Questões de ordem 
Artigo 17. Durante a discussão de um assunto, qualquer representante poderá levantar questões de ordem relativas à aplicação deste Regulamento, as quais serão imediatamente decididas pelo Presidente. O representante que assim proceder não poderá tratar da substância do assunto que estiver em discussão. A decisão do Presidente será passível de apelação. Esta será posta imediatamente em votação e será declarada aprovada se tiver o voto de dois terços dos membros presentes.Suspensão do debate 
Artigo 18. O Presidente ou qualquer representante poderá propor a suspensão do debate. Somente dois representantes a favor e dois contra poderão falar sobre a moção de suspensão. Esta será posta imediatamente em votação e será declarada aprovada se tiver o voto de dois terços dos membros presentes. 
Encerramento do debate 
Artigo 19. O Presidente ou qualquer representante poderá propor que se encerre o debate quando julgar que o assunto foi suficientemente discutido. Esta moção poderá ser impugnada por dois representantes e será declarada aprovada se tiver o voto de dois terços dos membros presentes. 
Suspensão ou levantamento da sessão 
Artigo 20. Durante a discussão de qualquer assunto, o Presidente ou qualquer representante poderá propor que se suspenda ou levante a sessão. A proposta será submetida imediatamente a votação sem debate e será declarada aprovada se tiver o voto de dois terços dos membros presentes. 
Ordem das moções de procedimento 
Artigo 21. Ressalvado o disposto no artigo 17 deste Regulamento, as seguintes moções terão precedência sobre todas as demais propostas ou moções apresentadas, nesta ordem: 
1. suspensão da sessão; 
2. levantamento da sessão; 
3. suspensão do debate sobre o tema em discussão; e 
4. encerramento do debate sobre o tema em discussão. 
Reconsideração de decisões 
Artigo 22. A reconsideração de decisões tomadas pela CEPCIDI exigirá a aprovação da moção correspondente pelo voto de dois terços dos Estados membros. 
Direito a voto 
Artigo 23. A representação de cada Estado membro tem direito a um voto. 
Procedimento de votação 
Artigo 24. 
1. As votações serão realizadas levantando-se a mão. No entanto, qualquer representante poderá pedir votação nominal, que começará pela delegação do Estado que for escolhido por sorteio e continuará seguindo a ordem alfabética dos nomes dos Estados membros em espanhol. 
2. Nas votações nominais, anunciar-se-á o nome de cada um dos Estados membros e os representantes emitirão seu voto afirmativo, negativo ou de abstenção. 
3. Só haverá votações secretas nos casos de eleições. Existindo, porém, acordo sobre o assunto, a CEPCIDI poderá adotar procedimento diferente. 
Maioria 
Artigo 25. As decisões da CEPCIDI são tomadas com a aprovação da maioria dos Estados membros, salvo disposições específicas que constem neste Regulamento ou em outros instrumentos aplicáveis à CEPCIDI. 
Maioria de dois terços dos membros da CEPCIDI 
Artigo 26. De conformidade com outras disposições deste Regulamento, a maioria de dois terços dos membros da CEPCIDI será necessária para: 
1. tomar decisões em assuntos orçamentários; 
2. reconsiderar decisões da CEPCIDI; e 
3. autorizar a discussão de propostas que não tenham atendido o procedimento previsto no artigo 15. 
Maioria de dois terços dos membros presentes 
Artigo 27. De conformidade ccom outras disposições deste Regulamento, a maioria de dois terços dos membros presentes será necessária para: 
1. aprovar apelações de decisões do Presidente sobre questões de ordem; 
2. suspender ou encerrar o debate; 
3. suspender ou levantar a sessão durante o debate de qualquer assunto; 
4. aprovar a impugnação de um pedido de votação por partes; 
5. decidir que as propostas sejam submetidas a votação em ordem diferente daquela em que foram apresentadas; 
6. aprovar a impugnação do encerramento do debate. 
Votação de propostas 
Artigo 28. 
1. Encerrado o debate e se não tiver havido consenso para a aprovação das propostas apresentadas, serão elas postas a votação com as emendas propostas. Depois que o Presidente tiver anunciado o início da votação, nenhum representante poderá interrompê-lo, a não ser para levantar questões de ordem relativas à forma como se está efetuando a votação. 
2. O processo de votação e apuração terminará quando o Presidente proclamar o resultado. 
Artigo 29. As propostas serão submetidas a votação na ordem em que tiverem sido apresentadas, exceto nos casos em que a CEPCIDI, com a aprovação de dois terços dos membros presentes, decidir em contrário. 
Votação de emendas 
Artigo 30. As emendas serão submetidas a debate e votação antes de se votar a proposta que elas visam a modificar. Não se considerará emenda uma proposta que substitua totalmente a proposta original ou que não tenha relação direta com ela. 
Artigo 31. Quando tiverem sido apresentadas várias emendas a uma proposta, será votada em primeiro lugar a que mais se afastar do texto original. Na mesma ordem serão votadas as demais emendas. Em caso de dúvida a esse respeito, elas serão votadas na ordem de sua apresentação. 
Artigo 32. Quando a aprovação de uma emenda implicar a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Se tiverem sido aprovadas uma o mais emendas, colocar-se-á em votação a proposta completa, na forma em que tiver sido modificada. 
Votação por partes 
Artigo 33. Qualquer representante poderá pedir que uma proposta ou emenda seja submetida separadamente a votação por partes, para cujo efeito deverá especificar as partes correspondentes. Se algum representante se opuser a esse pedido, a impugnação será submetida a votação, e sua aprovação exigirá a maioria de dois terços dos membros presentes. Somente poderão se referir ao pedido de votação por partes dois representantes a favor e dois contra. Se o pedido for aceito, as partes da proposta ou emenda que tenham sido sucessivamente aprovadas serão submetidas em conjunto a votação. Se forem rejeitadas todas as partes dispositivas de uma proposta ou de uma emenda, esta será considerada rejeitada em sua totalidade. A votação de uma proposta por partes não exclui sua votação global. 
Explicação de voto 
Artigo 34. Após a conclusão da votação, qualquer representante poderá solicitar a palavra para explicar seu voto, exceto no caso de votações secretas. 
VI. DOCUMENTOS DA CEPCIDI 
Artigo 35. Os documentos apresentados para consideração da CEPCIDI serão distribuídos nos quatro idiomas oficiais da Organização. 
Artigo 36. A Secretaria-Geral preparará um relatório final de cada reunião da CEPCIDI, do qual constarão todos os assuntos tratados e as conclusões, recomendações e acordos adotados na reunião. Esse relatório será distribuído às delegações antes da subseqüente reunião ordinária da CEPCIDI. 
VII. ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DA CEPCIDI 
Organização da CEPCIDI 
Artigo 37. A CEPCIDI contará com a seguinte estrutura organizacional: 
a) uma subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação, de caráter permanente; 
b) uma subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, de caráter permanente; 
c) grupos de trabalho temporários, estabelecidos para fins específicos; 
d) subcomissões ou grupos de trabalho que o CIDI ou a Assembléia Geral decidirem estabelecer no âmbito da CEPCIDI. 
A. SUBCOMISSÃO DE PROGRAMA,
ORÇAMENTO E AVALIAÇÃO 
Funções 
Artigo 38. A Subcomissão de Programa, Orçamento e Avaliação terá as seguintes funções: 
1. analisar a execução orçamentária das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento aprovadas pelos órgãos dirigentes e examinar seus resultados, impacto e sustentabilidade, com base nos relatórios apresentados pela Secretaria-Geral e pela Junta Diretora da AICD; 
2. identificar e propor à CEPCIDI mecanismos, formas e fontes de financiamento pertinentes para os programas aprovados pelos Estados membros; 
3. examinar todos os assuntos do Orçamento-Programa da Organização em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento e fazer recomendações pertinentes à CEPCIDI; 
4. considerar outros assuntos que correspondam à sua esfera de competência e que lhe tenham sido atribuídos pelo CIDI ou pela CEPCIDI. 
B. SUBCOMISSÃO DE POLÍTICAS DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA
PARA O DESENVOLVIMENTO 
Funções 
Artigo 39. A Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento terá as seguintes funções: 
1. elaborar, por solicitação do CIDI ou da CEPCIDI, o projeto de Plano Estratégico e os projetos de programas interamericanos. Utilizará, quando cabível, as contribuições técnicas para os referidos projetos que emanarem de reuniões especializadas ou setoriais da temática correspondente; 
2. fazer o acompanhamento da execução dos aspectos substantivos dos programas interamericanos e formular as recomendações necessárias para assegurar a coerência entre as políticas de cooperação e os projetos e atividades realizadas pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e as demais dependências pertinentes da Secretaria-Geral; 
3. preparar o projeto de calendário anual das reuniões que se realizem no âmbito do CIDI: especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente, das comissões interamericanas e das outras reuniões político-técnicas de alto nível; 
4. analisar os planos anuais de trabalho e os relatórios semestrais de andamento das dependências pertinentes da Secretaria-Geral, bem como os relatórios semestrais e outros relatórios da AICD, e apresentar à CEPCIDI as recomendações que julgar convenientes; 
5. considerar outros assuntos que correspondam à sua esfera de competência e que lhe tenham sido atribuídos pelo CIDI ou pela CEPCIDI. 
A Subcomissão contará com o apoio técnico das dependências da Secretaria-Geral incumbidas do acompanhamento da temática respectiva. 
C. GRUPOS DE TRABALHO 
Funções 
Artigo 40. Os grupos de trabalho se ocuparão de considerar, desenvolver, examinar ou estudar assuntos específicos que lhes tenham sido atribuídos pela CEPCIDI. 
Duração 
Artigo 41. Os grupos de trabalho existirão por um tempo determinado, o qual será definido pela CEPCIDI. 
D. SUBCOMISSÕES OU GRUPOS DE TRABALHO ESTABELECIDOS PELA
ASSEMBLÉIA GERAL OU PELO CIDI 
Funções 
Artigo 42. As subcomissões e os grupos de trabalho que a Assembléia Geral ou o CIDI estabelecerem sob a competência da CEPCIDI terão as funções que forem determinadas nas resoluções que estipularem a sua constituição. 
VIII. FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DA CEPCIDI

A. SUBCOMISSÕES DA CEPCIDI 
Eleição de autoridades 
Artigo 43. A CEPCIDI elegerá os presidentes de suas subcomissões permanentes na segunda reunião ordinária que realizar depois de cada reunião ordinária do CIDI. Estas autoridades ocuparão seus cargos até a eleição de seus sucessores. 
Artigo 44. A apresentação e eleição dos candidatos a presidente obedecerá às seguintes disposições: 
1. a apresentação de candidatos a presidente de cada subcomissão permanente da CEPCIDI será feita oralmente durante a primeira sessão ordinária da CEPCIDI realizada depois de cada reunião ordinária do CIDI, e a eleição será feita na segunda sessão ordinária da CEPCIDI; 
2. a eleição realizar-se-á por votação secreta, salvo quando for decidido fazê-lo por aclamação; 
3. será declarado eleito presidente o candidato que obtiver a maioria dos votos dos membros da CEPCIDI; 
4. a eleição de vice-presidente de cada subcomissão permanente realizar-se-á utilizando o procedimento previsto neste artigo, na segunda reunião que a subcomissão permanente realizar depois da eleição de seu presidente. 
Suplência do Presidente 
Artigo 45. 
1. Em caso de ausência temporária do Presidente, ele será substituído pelo Vice-presidente. Em caso de ausência de ambos, a reunião da respectiva subcomissão permanente da CEPCIDI será presidida por um representante, seguindo a ordem de precedência estabelecida na última reunião ordinária do CIDI. 
2. Se a ausência do Presidente for de caráter definitivo, o Vice-presidente o substituirá até que a CEPCIDI eleja um novo Presidente, o qual exercerá este cargo até a eleição de seu sucessor, de acordo com o artigo 43 deste Regulamento. 
3. Os presidentes e vice-presidentes das subcomissões permanentes da CEPCIDI não poderão ser reeleitos para o mesmo cargo, para o período subseqüente, salvo se houverem exercido o cargo por um período inferior a seis meses. 
Participação 
Artigo 46. As reuniões das subcomissões permanentes da CEPCIDI estão abertas à participação de todos os Estados membros. Poderão da mesma forma assistir às suas reuniões os Observadores permanentes e as entidades e pessoas que realizem trabalhos vinculados a atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, em conformidade com o estabelecido no artigo 11 deste Regulamento. 
Reuniões 
Artigo 47. As subcomissões permanentes da CEPCIDI realizarão reuniões quando o considerarem necessário ou por solicitação da CEPCIDI. 
Quórum 
Artigo 48. O quórum para as sessões das subcomissões permanentes da CEPCIDI consistirá da terça parte dos Estados membros. 
Maioria para adotar recomendações 
Artigo 49. As recomendações adotadas pelas subcomissões permanentes da CEPCIDI serão decididas por maioria de votos dos Estados membros. 
Métodos de trabalho 
Artigo 50. Os Presidentes das subcomissões permanentes da CEPCIDI estabelecerão as diretrizes e procedimentos de trabalho que julgarem necessários para o cumprimento de suas funções e terão as responsabilidades constantes no artigo 6 deste Regulamento, em tudo o que for pertinente. 
Artigo 51. As reuniões ordinárias das subcomissões permanentes da CEPCIDI serão realizadas com interpretação simultânea nos quatro idiomas oficiais da Organização e com os respectivos serviços de secretaria. Os serviços para outras reuniões das subcomissões permanentes serão solicitados, a critério do respectivo presidente. 
Resumos e Relatórios 
Artigo 52. 
1. As subcomissões permanentes apresentarão relatórios escritos periódicos à CEPCIDI, por intermédio de seus respectivos presidentes, nos quais serão detalhadas as conclusões e recomendações submetidas à consideração da CEPCIDI para sua decisão. Estes relatórios serão distribuídos pela Secretaria-Geral às delegações nos quatro idiomas oficiais da Organização pelo menos 48 horas antes da reunião da CEPCIDI na qual serão considerados. 
2. Além disso, a Secretaria-Geral preparará um resumo de cada reunião de cada subcomissão da CEPCIDI, do qual constarão os assuntos tratados e as conclusões, recomendações e acordos aos quais se houver chegado no curso da mesma. Os resumos serão preparados pela Secretaria-Geral e, quando o calendário de reuniões o permitir, serão distribuídos às delegações nos quatro idiomas oficiais da Organização pelo menos 48 horas antes da reunião da subcomissão correspondente. A critério do presidente, estes resumos também poderão ser distribuídos nas reuniões da CEPCIDI para informação das delegações. 
B. GRUPOS DE TRABALHO DA CEPCIDI 
Instituição 
Artigo 53. 
1. Cumprindo o estabelecido no artigo 37, alíneas c e d, a CEPCIDI instituirá os grupos de trabalho necessários para levar a cabo os mandatos emanados da Assembléia Geral, reuniões do CIDI ou da própria CEPCIDI, dentro dos 30 dias subseqüentes à adoção da respectiva decisão. 
2. A CEPCIDI procederá à eleição de um presidente para cada grupo. Cada grupo de trabalho elegerá seu vice-presidente. Estes exercerão seus cargos enquanto durar o mandato do respectivo grupo. 
3. Para a eleição de presidentes e vice-presidentes dos grupos de trabalho e para a suplência destas autoridades, serão aplicados procedimentos semelhantes aos previstos nos artigos 44 e 45 deste Regulamento, respectivamente. 
4. As reuniões dos grupos de trabalho realizar-se-ão segundo os procedimentos que o próprio grupo decidir. 
Participação, Reuniões e Quórum 
Artigo 54. Os grupos de trabalho estão abertos à participação de todas as delegações, e suas reuniões não exigirão um quórum determinado para realizar-se. 
Artigo 55. Nos grupos de trabalho, as recomendações serão adotadas, na medida do possível, por unanimidade dos presentes. Não havendo unanimidade, o presidente do grupo de trabalho apresentará em seu relatório à CEPCIDI as conclusões dos debates sem recomendações. 
Relatórios 
Artigo 56. 
1. Quando um grupo de trabalho houver chegado a conclusões ou adotado recomendações que devam ser objeto de decisão por parte da CEPCIDI, o presidente do grupo de trabalho apresentará à CEPCIDI ou à subcomissão pertinente um relatório escrito no qual serão detalhadas as conclusões ou recomendações do grupo, segundo o disposto no artigo 55 deste Regulamento. Este relatório será preparado pela Secretaria-Geral e distribuído às delegações nos quatro idiomas oficiais da Organização pelo menos 48 horas antes da reunião da CEPCIDI ou da subcomissão na qual ele será considerado. Em todos os casos, o relatório do grupo de trabalho deverá indicar o número de representantes presentes no momento em que foram alcançadas as referidas conclusões ou adotadas as recomendações. 
2. A pedido do Presidente da CEPCIDI, os grupos de trabalho, por intermédio de seus respectivos presidentes, apresentarão relatórios periódicos verbais sobre seus trabalhos à CEPCIDI ou às suas subcomissões, conforme o caso. 
IX. MODIFICACÃO DO REGULAMENTO 
ArtIigo 57. 
1. Este Regulamento poderá ser modificado pelo CIDI, por decisão própria ou a pedido da CEPCIDI. As modificações propostas deverão ser aprovadas pelo voto da maioria absoluta dos membros do CIDI, exceto quando se tratar de artigos para cuja aprovação se exigir a maioria de dois terços, requisito que deverá ser cumprido. 
2. Quando julgar que a realização de determinada emenda neste Regulamento é inadiável, a CEPCIDI poderá decidir sobre a sua aplicação provisória, até que ela seja examinada e decidida pelo CIDI na sua reunião ordinária seguinte. 
Artigo 58. As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão resolvidas pela própria Comissão ou pelo respectivo órgão subsidiário. 
